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  PREFÁCIO




  Já dissera Machado de Assis que esquecer chega a ser uma necessidade. Escreveu esse nosso gigante das letras que “a vida é uma lousa, em que o destino, para escrever um novo caso, precisa de apagar o caso escrito.” Com efeito, parece mesmo que o ato de esquecer é tão ou mais indispensável ao ser humano que o ato de lembrar, pois somente com o esquecimento – seja parcial ou gradual – do conhecimento retido pelo indivíduo e pela sociedade é que se permitirá estabilizar a vida presente em relação ao seu passado. O esquecer, portanto, é uma virtude, tanto individual quanto coletiva.1




  Também Rubem Alves2 assevera que “o esquecimento, frequentemente, é uma graça. Muito mais difícil que lembrar é esquecer! Fala-se de ‘boa memória’. Não se fala de ‘bom esquecimento’, como se esquecimento fosse apenas memória fraca. Não é não. Esquecimento é perdão, o alisamento do passado, igual ao que as ondas do mar fazem com a areia da praia durante a noite”.




  O esquecimento, para François Ost, significa desligar o passado, sendo tão necessário como o repouso do corpo e a respiração do espírito; ele responde à natureza descontínua do tempo, cujo prosseguimento é entrecortado de pausas e intervalos, atravessado de rupturas e surpresas.3




  A despeito de tão pertinentes e respeitáveis considerações sobre o esquecimento, ao falar-se em direito ao esquecimento há de se perquirir algo que vá além da reflexão puramente etimológica, ainda que tal tipo de investigação constitua uma opção metodológica de há muito reconhecida pela communis opinio doctorum, sendo designada por Hannah Arendt como fenomenologia conceitual ou terminológica.4




  Como bem acentuou Júlia Costa de Oliveira Coelho, “é importante impulsionar a compreensão do direito ao esquecimento para além da semântica. Ao refletir sobre a função do direito ao esquecimento, ou seja, para que ele serve, nota-se claramente que ele não pretende fazer com que se esqueça uma informação, apenas que, em certas situações, ela não seja divulgada ou se mantenha acessível. Trata-se de um direito que, na realidade, se identifica mais com a pretensão de contextualização e esclarecimento do que de esquecimento propriamente dito.”5




  A obra do professor Guilherme Magalhães Martins penetra argutamente nos vários aspectos em que se desdobra o direito ao esquecimento, sejam eles de caráter eminentemente filosófico, sejam de feições estritamente jurídicas. Surge, em sentido largo, na busca de aprofundada reflexão sobre os novos problemas trazidos pelo espaço virtual, em relação a como conviver com o passado, e como estabelecer os limites e a harmonia entre memória e esquecimento no âmbito da internet.




  Já no primeiro capítulo, o autor desenvolve, com clareza deveras invulgar, o tema dos direitos da personalidade no meio virtual e da proteção de dados como direito fundamental, ora reforçado, no Brasil, com a aprovação da Emenda Constitucional 115/2022, em face dos riscos trazidos pela assim chamada “Sociedade da Informação”6, igualmente alcunhada de “Sociedade da Comunicação”7 ou, ainda, “Sociedade do Conhecimento”8, em especial quanto à possibilidade de que a história seja reduzida ao perene aqui e agora, estando o conhecimento aprisionado nas mãos de uma memória sem esquecimento, levando a um perpétuo presente.




  Os limites da liberdade de expressão em face dos aspectos existenciais ligados ao livre desenvolvimento da pessoa humana no meio virtual devem ser levados em conta, sobretudo de modo a evitar possíveis abusos, do que se extrai o “núcleo duro”, por assim dizer, do direito ao esquecimento.




  No segundo capítulo, a obra trata das modalidades de exercício do direito ao esquecimento, evitando-se o “efeito de eternidade” da memória eletrônica, podendo o instituto ser designado como um direito a se reinventar ou ao recomeço, de modo a reconstruir a trajetória existencial individual e social, situando-se na interseção entre os direitos à identidade pessoal e à privacidade.




  São ainda expostas, de maneira didática e serena, as principais críticas da doutrina ao direito ao esquecimento, entre as quais podem ser destacadas a violação à liberdade de expressão, a possibilidade de perda da história, a prática de censura, o privilégio da memória individual em detrimento daquela da sociedade, a ausência de registros sobre crimes, além da proteção da saúde e da moral, a inexistência da ilicitude do ato, a preservação do interesse coletivo, o prejuízo a programas policiais e à própria neutralidade da internet.




  Para os críticos dessa doutrina ao direito ao esquecimento, a possibilidade de apagamento ou cancelamento permite que o desejo de um único indivíduo sobressaia sobre o interesse da coletividade, posição essa que terminaria acolhida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema de Repercussão Geral 786. Mas não pode ser negado o interesse coletivo em ambas as hipóteses, sobretudo considerando a cláusula geral de promoção da pessoa humana, eleita como valor fundamental pela Constituição da República, em torno da sua dignidade (artigo 1º, III).




  A solução de deixar que os danos ocorram para a mera oferta de indenização posterior, acolhida pelo Supremo Tribunal Federal, desatende ao princípio da precaução, do ponto de vista do “direito de não ser vítima de danos”.




  No terceiro capítulo, a obra trata, com o devido esmero, dos principais precedentes que conduziram à formação do direito ao esquecimento na jurisprudência estrangeira, como os casos Melvin vs. Reid, Sidis vs. F-R Publishing Corporation, Briscoe vs. Reader´s Digest Assoc., os casos Lebach 1 e 2, o caso Seldmeyer, as hipóteses envolvendo celebridades como Marlene Dietrich e Charles de Gaulle, assim como os casos Landru (Delle Secret vs. Soc.Rome Filme), Madame M. vs. Filipechi et Societé Cogedipresse (1983) e Mamère . Por fim, aborda o mais emblemático de todos os recentes casos, que na verdade envolve uma hipótese de desindexação, que vem a ser o caso Google Spain, julgado pela Grande Seção do Tribunal de Justiça da União Europeia.




  No quarto e último capítulo, o autor enfrenta a aplicação do direito ao esquecimento nos tribunais brasileiros, desde o caso Xuxa vs. Google, julgado em 1992, passando pelo caso da Chacina da Candelária, e chegando até o caso Aída Curi, que chegaria ao Supremo Tribunal Federal, tendo prevalecido, por maioria, o voto do Ministro Dias Toffoli, no julgamento do Recurso Extraordinário 1.010.606/RJ, julgado nos dias 4, 5, 11 e 12 de fevereiro de 2021, dando origem ao Tema 786 de Repercussão Geral: “É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais – especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em geral – e as expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível”.




  Conclui o autor – acertadamente, a meu ver – que a Tese 786 vincula todo o Judiciário brasileiro, embora o artigo 926, § 2º, do Código de Processo Civil, do ponto de vista da adequação aos casos concretos que eventualmente surjam, poderá vir a modular sua efetividade, de modo que o precedente não nasce precedente, mas se torna precedente ao longo do tempo, e sua vinculação se dará pela ratio decidendi. 




  A presente obra é a expressão da “tese” apresentada pelo autor na conclusão do Pós-Doutorado em Direito Comercial da Faculdade de Direito da USP, sob minha supervisão, tendo obtido aprovação após longa jornada de pesquisa, por vezes tornada penosa pela empedernida burocracia de plantão, que tenta institucionalizar entre nós um pretenso cientificismo, que tantos malefícios, visíveis e invisíveis, causam à vida acadêmica.
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  INTRODUÇÃO




  

    “Atiramos o passado ao abismo, mas não 




    nos inclinamos para ver se está bem morto.”




    (atribuída a William Shakespeare) 


  




  A razão de ser da ciência é a permanente busca do novo, o que em nada se assemelha à repetição doutrinária de axiomas, considerados como verdades intocáveis. Se a ciência não procura, rapidamente se esclerosa no campo da dogmática. Buscar o novo, diga-se, significa pesquisar, elaborando-se soluções para os problemas por meio de uma busca que, por sua vez, obedece a determinados mecanismos.1




  A presente obra, intitulada “O direito ao esquecimento na sociedade da informação “busca delimitar as matizes deste novo direito fundamental, no contexto de uma sociedade da hiperinformação e daquilo que se designa como uma era digital.”2




  Jorge Luiz Borges, no conto “Funes, o memorioso”3, relata a história de um rapaz conhecido como Irineu Funes, que ficou paralítico após sofrer uma queda do cavalo, passando a perceber não apenas o presente de forma intoleravelmente rica e nítida, como também as memórias mais antigas e triviais.




  Irineu Funes era capaz de enumerar, em latim e espanhol, os casos de memória prodigiosa registrados pela Naturalis Historia, de Plínio; da mesma maneira, sabia das formas das nuvens austrais da manhã do dia 30 de abril de 1882 e podia compará-las na lembrança com os veios de um livro em papel espanhol que havia visto uma única vez e com as linhas de espuma que um remo levantou no rio Negro na véspera da Batalha de Quebracho. No entanto, esse excesso de detalhes lhe impedia qualquer tipo de generalização, o que o tornava incapaz de pensar, já que pensar pressupõe esquecer diferenças.




  Há ainda uma famosa citação do escritor Milan Kundera, na obra O livro do riso e do esquecimento, acerca de Klement Gottwald, dirigente do partido comunista tcheco, que, em 1948, da sacada de um palácio na Cidade Velha de Praga proferiu um discurso para milhares de pessoas. Nevava e ao seu lado estava Clementis, seu colega de partido. Gottwald estava com a cabeça descoberta e Clementis, num gesto de solicitude, tirou seu gorro de pele e o colocou na cabeça de Gottwald. A cena foi registrada em fotografia, que o departamento de propaganda estatal divulgou. Quatro anos mais tarde, Clementis caiu em desgraça no partido e foi acusado de traição e posteriormente enforcado. O Estado providenciou então o completo desaparecimento de Clementis da História, e até das fotografias. Desde então, Gottwald aparece registrado sozinho na sacada do palácio barroco. De Clementis, só restou o gorro de pele que fora colocado na cabeça de Gottwald.4




  Da mesma forma, é de João Baptista Figueiredo (1918-1999), último presidente da República no regime militar, a seguinte frase: “Peço ao povo que me esqueça”.5 Desgostoso pela situação política vigente ao término do seu mandato, o general teria solicitado eu fosse apagado da memória de todos a partir da entrega do poder a Tancredo Neves, eleito para substitui-lo.6




  Contrariando tal desejo, Figueiredo permanece vivo nas páginas dos livros, nas aulas de história dedicadas aos anos de chumbo e até mesmo nas rodas de conversa, nas quais várias de suas falas são até hoje constantemente citadas: “Quem for contra a abertura eu prendo e arrebento”; “Me envaideço de ser grosso”; “Prefiro cheiro de cavalo do que cheiro de povo (sic)”, são alguns exemplos.7




  Os gregos acreditavam que o titã Cronos, responsável pelo tempo e pelo esquecimento, trabalhava em favor da humanidade para que fatos irrelevantes fossem esquecidos com o decurso natural do tempo. Assim, com o passar dos dias, os seres humanos se esqueceriam de fatos irrelevantes para dar lugar a aspectos novos do dia a dia.8




  As situações acima narradas representam uma excelente metáfora da sociedade atual, na qual o armazenamento de informações cresce em proporções geométricas. O humano, na medida em que um pequeno erro do passado pode se tornar um grave obstáculo para o livre desenvolvimento da personalidade. Embora a construção da identidade não dependa apenas do próprio indivíduo, mas do verdadeiro espelho que é a sociedade, sua autonomia é um forte componente nesse processo de construção.9




  A (re)divulgação de fatos pretéritos concernentes a determinado indivíduo pode impedir a autoconstrução da sua identidade, na medida em que imobiliza o ser humano, negando sua habilidade de evoluir ao acorrentá-lo ao seu próprio passado.10




  O tema do direito ao esquecimento foi apreciado com repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, no caso Aida Curi.11




  O caso, julgado nos dias 04, 05 e 11 de fevereiro de 2021, deu origem à Tese de Repercussão Geral 78612, tendo demandado a realização de uma audiência pública, no dia 12 de junho de 2017, sob a coordenação do relator do Recurso Extraordinário 1.010.606, Ministro Dias Tofoli, ouvindo-se diversos estudiosos do tema, de modo a enfrentar todos os aspectos polêmicos e multifacetados envolvendo o instituto, que, na visão prevalente, consistiria numa espécie de censura ou atentado à liberdade de expressão.




  Três principais posições se destacaram no encontro13:




  1-Pró-informação: defendida por entidades ligadas à comunicação, para as quais inexiste um direito ao esquecimento, por ser tal figura contrária à memória de um povo e à história da sociedade. Como base para tal entendimento, invoca-se o julgamento do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade sobre as biografias não autorizadas – ADI 4.815;




  2-Pró-esquecimento: identificam-se com essa corrente os especialistas que defendem a existência do direito ao esquecimento, afirmando que esse sempre deve preponderar, como expressão do direito da pessoa humana à reserva, à intimidade e à privacidade, direitos esses que prevaleceriam sobre a liberdade de informação envolvendo fatos pretéritos, evitando-se, com isso, a aplicação de penas entendidas como perpétuas, levando à rotulação da pessoa humana pela mídia e pela Internet. Seus defensores se amparam sobretudo no julgamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, do Recurso Especial 1.334.097-RJ, envolvendo a Chacina da Candelária, em que foi aplicado o direito ao esquecimento, definido como o “direito de não ser lembrado contra a própria vontade”14;




  3-Intermediária: fundada na ideia de que a Constituição brasileira não permite a hierarquização entre direitos fundamentais, como a liberdade de informação e o direito ao esquecimento, cabendo, em cada caso concreto, a ponderação de interesses15, para obtenção do menor sacrifício possível. Defensores dessa última corrente, como o Instituto Brasileiro de Direito Civil (IBDCivil) propuseram que, diante da hipótese de veiculação de programas de TV com relatos ou encenação de crimes reais, envolvendo pessoas ainda vivas, deveriam ser adotados parâmetros como o da fama prévia, para distinção entre vítimas que possuem outras projeções sobre a esfera pública, de um lado, e, do outro, aquelas que somente têm projeções públicas na qualidade de vítimas do delito praticado.




  O direito ao esquecimento foi contemplado no artigo 17 do Regulamento EU 2016/79, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à proteção das pessoas físicas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados.




  No Brasil, deve ser ainda considerada a edição da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), cujo artigo 18, IV, prevê como direito do titular à “anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei”.16




  O objetivo desta pesquisa é, por meio da reunião de todas as fontes bibliográficas, legislativas e jurisprudenciais disponíveis, buscar soluções para o estudo crítico do direito ao esquecimento, a partir da situação-problema da sua afirmação como direito fundamental.




  Surge, então, um novo direito fundamental: o direito ao esquecimento17, lado a lado com o direito à proteção de dados pessoais e o direito à portabilidade de dados. Será verificada ao longo da pesquisa a adequação ou não da terminologia “direito ao esquecimento”18 ser utilizada em sentido amplo, para tratar dos mais diversos casos, como um gênero, abrangendo as hipóteses em que um sujeito pleiteia a retirada, a desindexação ou a não divulgação de fato ou informação descontextualizada ou inverídica sobre si.




  Segundo Stefano Rodotà, em artigo publicado no periódico La Repubblica, trata-se do “direito de governar a própria memória, para devolver a cada um a possibilidade de se reinventar, de construir personalidade e identidade, libertando-se da tirania das jaulas em que uma memória onipresente e total pretende aprisionar tudo (...) A Internet deve aprender a esquecer, através do caminho de uma memória social seletiva, ligada ao respeito aos direitos fundamentais da pessoa” (tradução livre).19




  Na imagem do Purgatório da Divina Comédia, de Dante Alighieri, aquele que desejasse migrar ao céu deveria tomar as águas do Rio Lete a fim de purificar-se de seus pecados. Trata-se de afluente mítico presente na epopeia Eneida, de Virgílio, e nomeada em favor da náiade homônima, filha da deusa da discórdia Eris. Na mitologia greco-romana, as águas desse rio, provavelmente localizado nos Campos Elíseos, ostentariam o poder do completo esquecimento de vidas passadas. A memória digital seria compatível com o seu autogoverno pelo titular?20




  O direito fundamental em questão aparece, na língua estrangeira, representado por múltiplas expressões: right to forget (direito de esquecer), right to be forgotten (direito de ser esquecido),21 right to be let alone (direito de ser deixado em paz), right to erasure (direito ao apagamento), right to delete (direito de apagar). Mas a expressão estrangeira que melhor o define é right to oblivion (direito ao esquecimento). Essa expressão igualmente predomina em outros países: na Itália, onde se fala em diritto all´oblio; nos países de língua espanhola, onde é mencionado o derecho al olvido; na França, le droit à l´oublie. Não se trata do esquecimento fortuito, natural da espécie humana, mas da perda forçada da memória.22




  O debate reaparece ciclicamente: é justo permitir que os usuários apaguem para sempre seus rastros espalhados na rede? A Internet, em outras palavras, deve esquecer?23




  Na teoria, o direito ao esquecimento se direciona a um problema urgente na era digital: é muito difícil escapar do seu passado na Internet, pois cada foto, atualização de status e tweet vive para sempre na nuvem.24




  A memória, com o advento da Internet, adquiriu características peculiares: imersa, universal, densa, volátil, persistente e desorganizada, exige fundamental habilidade no seu acesso e organização e traz, ao mesmo tempo, uma ampla reflexão por parte dos arquivistas, dos biblioteconomistas, dos historiadores, dos especialistas em informática e também dos juristas, a fim de compreender as suas transformações, individuando os meios mais adequados à sua análise, conservação e regulamentação.25




  Paul Recoeur considera que “não é mais o esquecimento que a materialidade põe em nós, o esquecimento por apagamento dos rastros, mas o esquecimento por assim dizer de reserva ou de recurso. O esquecimento designa então o caráter despercebido da perseverança da lembrança, sua subtração à vigilância da consciência”.26 O autor associa ainda o esquecimento a um horizonte de perda definitiva da memória, da morte anunciada das lembranças.




  O grande dilema consiste no fato de os registros do passado – capazes de serem armazenados eternamente – poderem gerar consequências posteriormente à data em que o evento foi esquecido pela mente humana.27




  A Internet, como não se pode deixar de observar, é uma rede aberta, cuja arquitetura foi feita mais para mostrar do que para esconder, característica essa ainda mais acentuada a partir do uso de dispositivos móveis, em especial da telefonia celular.




  Vale perceber, ainda, que a Internet permitiu que dados fossem armazenados de forma jamais antes vista, não só de modo disperso, com servidores espalhados em todo o mundo, o que obstaria um controle sobre tudo o que existe e é disponibilizado on-line, destacando-se esse armazenamento pela sua capacidade, praticamente inesgotável, permitindo a reunião quase infinita de informações.28




  Frequentemente não sabemos quem tem a informação, de que forma ela foi obtida, quais são os propósitos ou os objetivos das entidades que a controlam ou o que poderá ser feito com a informação no futuro.29




  Tal fato é agravado pela circunstância de os usuários da Internet, cujos passos são sempre reconstruídos pelas técnicas de rastreamento, serem frequentemente privados da escolha quanto à técnica de obtenção de dados e quanto às informações que serão colhidas a seu respeito.30




  Isso decorre da ideia de uma Internet cada vez mais personalizada ou, numa linguagem mais enfática, mais vigiada pelas principais empresas que operam no setor, que disso extraem seus lucros bilionários.31




  É fato que, com a passagem dos diários do passado para a Internet, deixamos a era do arquivamento de si individual para o arquivamento de si coletivo. Diários e autobiografias, como os conhecemos, sempre existirão, mas como uma das muitas manifestações do mundo das memórias integradas e interativas, criadas coletivamente a partir de postagens próprias, comentários em postagens alheias, compartilhamentos, intervenções, críticas, imagens, vídeos, citações. São tantas as possibilidades de registro, por si ou por terceiro, que por mais que um indivíduo tente passar despercebido, invisível, sem perfil, dificilmente conseguirá fazê-lo.




  Para Sérgio Branco, temos também por característica desta era um arquivamento forçado, ainda que mínimo, ainda que involuntário, ainda que à revelia do indivíduo que se percebe objeto desse arquivo. Para o autor, não haveria lugar para satisfazer o desejo do poeta Manuel Bandeira, de desaparecer tão completamente a ponto de não deixar sequer seu nome.32Citar-se-ia ainda o libreto da ópera L´Arlesiana, de Francesco Cilea e Leopoldo Marenco(1897), com a famosa ária Lamento di Federico, que faz referências ao esquecimento. 33




  Uma investigação sobre os elementos que emprestam força ao reconhecimento de um direito ao esquecimento demostra, entre outras coisas, a importância da percepção de que, em um contexto de novas possibilidades tecnológicas, novas regras ou direitos são necessários. A afirmação dessas regras ou direitos nem sempre se dá de maneira suave e sem sobressaltos34, passando a ocupar espaços antes designados com a fórmula “contra-direito”, diante da ampla liberdade de expressão consagrada pelo individualismo até então reinante.




  O direito ao esquecimento se insere em um delicado conflito de interesses. De um lado, o interesse público aponta no sentido de que fatos passados sejam relembrados, considerando ainda a liberdade de imprensa e de expressão, bem como o direito da coletividade à informação; do outro, há o direito de não ser perseguido por toda a vida por acontecimento pretérito.35




  Observa Luís Roberto Barroso que a grande virada na interpretação constitucional se deu a partir da difusão de uma constatação de que não é verdadeira a crença de que as normas jurídicas em geral – e as constitucionais em particular – tragam sempre em si um sentido único, objetivo, válido para todas as situações nas quais incidem. E que, assim, caberia ao intérprete uma atividade de mera revelação do conteúdo preexistente na norma, sem desempenhar qualquer papel criativo na sua concretização.36




  Os direitos, tomados na sua dimensão “negativa”, pressupõem também a possibilidade de modificar as escolhas adotadas no passado. Tal aspecto adota um valor peculiar, sobretudo em face à posição social da pessoa, assumindo uma fisionomia ditada pelos traços que ela deixa no mundo concreto.37




  A tutela do direito ao esquecimento decorre da cláusula geral de tutela da pessoa humana, cuja dignidade é reconhecida como princípio fundamental da República no art. 1º, III, da Constituição da República38, restando superada a discussão sobre a tipicidade ou a atipicidade dos direitos da personalidade.39




  O direito ao esquecimento, visualizado, até então, primordialmente no âmbito penal, e de casos notórios, relacionados a artistas e a figuras públicas, passou a ser invocado em situações jamais pensadas anteriormente.40




  Mostra-se indispensável, para tanto, a abordagem da legislação estrangeira acerca da matéria, em especial o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais, aprovado pela Comunidade Econômica Europeia em abril de 2016, sem a pretensão de fazer um trabalho de Direito Comparado, merecendo ser transcritas, nesse particular, algumas reflexões de Rodolfo Sacco, que traduzem a seguinte indagação:41




  

    Aquele que conhece um direito estrangeiro, dois direitos estrangeiros, é um comparatista?




    A diferença entre o poliglota e o linguista pode nos ajudar a compreender a diferença entre o comparatista e aquele que simplesmente conhece vários sistemas jurídicos. O poliglota conhece várias línguas, mais somente o linguista sabe medir as respectivas diferenças; o comparatista, da mesma forma, possui um conjunto de noções ou dados pertencentes a vários sistemas diversos, mas sabe, além disso, estabelecer uma comparação entre aqueles, ao medir as respectivas diversidades e semelhanças.


  




  O direito ao esquecimento foi contemplado no artigo 17 do Regulamento EU 2016/79, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à proteção das pessoas físicas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados.




  Embora admitido na Europa, sua aplicação encontra forte oposição nos Estados Unidos, tendo em vista a amplitude conferida à liberdade de expressão pela Primeira Emenda, incluindo a livre circulação de informações na Internet.42




  No Brasil, deve ser considerada a edição da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de dados pessoais, cujo artigo 18, IV, prevê como direito do titular à “anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei”.




  É verdade que a Lei Geral de Dados Pessoais não prevê expressamente o direito ao esquecimento em dispositivo, ao contrário da opção legislativa do GDPR. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema de Repercussão Geral 786, julgou que o direito ao esquecimento é incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro, com eficácia vinculante para todo o Poder Judiciário, a partir de fevereiro de 2021, e é possível que eventuais demandas daqui em diante venham fundadas em outros direitos da personalidade, como a honra, a imagem, a privacidade ou a identidade pessoal. De qualquer forma, manifestamos nossa posição favorável à natureza residual e excepcional do direito ao esquecimento, embora ressaltando a força vinculante da decisão do Supremo Tribunal Federal.




  Mas o debate pode ganhar novos contornos com o Projeto de Lei 04/2025, decorrente do relatório apresentado pelos relatores-gerais da Comissão de Juristas responsável pela revisão e atualização do Código Civil no primeiro artigo do Capítulo II, que trata Da Pessoa no Ambiente Digital, que prevê, no seu artigo 2027-K, que a pessoa pode requerer a exclusão permanente de dados ou de informações a ela referentes, que representem lesão aos seus direitos da personalidade, diretamente no site de origem em que foi publicado.




  Foi eleito como tema geral deste estudo a problemática dos direitos da personalidade na Internet, cuja delimitação recai sobre o direito ao esquecimento, que constitui o tema específico. A escolha se justifica, em grande parte, pela originalidade da pesquisa que ora se propõe, havendo ainda uma carência de trabalhos monográficos a estudar a matéria, que permanece, em vários aspectos, inexplorada, a despeito da sua inegável relevância social, multiplicando-se a cada dia problemas que ainda clamam por uma resposta, lado a lado com a revolução tecnológica.




  A ausência ou insuficiência de uma regulação merecem ser destacadas, em se tratando de situações jurídicas, sobretudo existenciais, cuja insegurança e risco avultam, diante de um meio eletrônico reconhecidamente potencializador de novos riscos e danos através de uma rede aberta, como a Internet43.




  A natureza transnacional da Internet, propiciando a rápida transmissão de um grande volume de informações, inclusive simultaneamente, para vários destinos, na superação do conceito de fronteiras nacionais44, bem como da ideia de tempo diferido, substituída pela noção de tempo real,45 agrava o problema da prevenção e da reparação dos danos.




  Mais do que isso, os conceitos e as categorias tradicionais da responsabilidade civil não foram idealizados para um ambiente aberto, caracterizado pela participação de múltiplos sujeitos e organizações frequentemente amparados pelo anonimato. Logo, deve ser abandonada a visão individualista baseada na presença de uma vítima concreta e de um responsável passível de identificação.46




  Além dos questionamentos sobre a afirmação do direito ao esquecimento como direito fundamental, discute a doutrina sobre os seus efeitos e limites, ou seja, ensejaria-se apenas a possibilidade de apagar dados, ou ainda de descontextualizá-los, ou desindexá-los, sobretudo nas ferramentas de busca na Internet, como ocorreu no caso Google Spain.




  No primeiro capítulo, este trabalho buscará enquadrar o direito ao esquecimento como direito fundamental, no panorama político, institucional e econômico da sociedade da informação, passando pela categoria dos direitos da personalidade e pelos dados pessoais, hoje merecedores de tutela enquanto integrantes do corpo eletrônico da pessoa humana.




  No segundo capítulo, serão buscadas as modalidades de exercício do direito ao esquecimento, conforme seus contornos doutrinários e a sua consagração no artigo 17 do Regulamento Geral de Dados Pessoais Europeu (RGPD). Serão ainda considerados os principais argumentos contrários ao direito ao esquecimento, entre os quais a violação à liberdade de expressão, a possibilidade da perda da história, a privacidade como censura dos tempos atuais, o privilégio da memória individual em detrimento daquela da sociedade, a ausência de registro sobre crimes, a inexistência da ilicitude do ato, a preservação do interesse coletivo, o estímulo à extinção de programas policiais e a neutralidade da Internet. Por fim, serão expostas as principais proposições legislativas acerca do tema, inclusive o Projeto de Lei n o. 04/2025, que atualiza o Código Civil.




  No terceiro capítulo, será buscada a formação do direito ao esquecimento na jurisprudência estrangeira, seja na evolução histórica do tema, seja no emblemático caso “Google Spain”.




  No quarto e último capítulo, o tema será estudado sob o ponto de vista da jurisprudência dos Tribunais Superiores brasileiros, a começar pelo Superior Tribunal de Justiça, nos seus casos mais polêmicos, em especial o caso Xuxa vs. Google, Chacina da Candelária, Aida Curi e Paula Thomaz, entre outros, e chegando ao Supremo Tribunal Federal, que, no caso Aida Curi, estabeleceu a Tese de Repercussão Geral 786.
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